
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1673709 - RS (2017/0120001-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - 

PE016983
SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468
TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
BEATRIZ DE PAULA ALMEIDA RIBEIRO - PR119378
TITO COSTA BORIN DEL VALLE - PR122676

AGRAVADO : LAERCIO MACIEL DE GOES
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA - PR023282

FRANCISCO LEITE DA SILVA E OUTRO(S) - PR025199
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - RS076395B
INTERES. : COHAPAR - COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
MÚTUO HABITACIONAL. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. AVISO DE SINISTRO. INTERESSE 
PROCESSUAL. COMPARECIMENTO DA 
SEGURADORA EM JUÍZO COM OPOSIÇÃO AO 
MÉRITO DA PRETENSÃO CONDENATÓRIA. 
RESISTÊNCIA CARACTERIZADA E, POR 
CONSEGUINTE, O INTERESSE DE AGIR DO AUTOR.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O STJ entende que, nas ações de cobrança de seguro 
habitacional, a falta de comunicação do sinistro não configura 
falta de interesse processual do segurado quando a seguradora 
apresentou defesa quanto ao mérito. Precedentes.  
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3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1673709 - RS (2017/0120001-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - 

PE016983
SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468
TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
BEATRIZ DE PAULA ALMEIDA RIBEIRO - PR119378
TITO COSTA BORIN DEL VALLE - PR122676

AGRAVADO : LAERCIO MACIEL DE GOES
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA - PR023282

FRANCISCO LEITE DA SILVA E OUTRO(S) - PR025199
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - RS076395B
INTERES. : COHAPAR - COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
MÚTUO HABITACIONAL. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. AVISO DE SINISTRO. INTERESSE 
PROCESSUAL. COMPARECIMENTO DA 
SEGURADORA EM JUÍZO COM OPOSIÇÃO AO 
MÉRITO DA PRETENSÃO CONDENATÓRIA. 
RESISTÊNCIA CARACTERIZADA E, POR 
CONSEGUINTE, O INTERESSE DE AGIR DO AUTOR.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O STJ entende que, nas ações de cobrança de seguro 
habitacional, a falta de comunicação do sinistro não configura 
falta de interesse processual do segurado quando a seguradora 
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apresentou defesa quanto ao mérito. Precedentes.  
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim 

ementada (fl. 760):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SFH. SEGURO 
HABITACIONAL. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DO SINISTRO AO AGENTE FINANCEIRO. 
PRETENSÃO RESISTIDA. INTERESSE DE AGIR INALTERADO. 
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

O agravante alega que a decisão recorrida desrespeitou os artigos 

765 e 769 do Código Civil, segundo os quais:
Art. 769. O segurado é obrigado a comunicar ao segurador, logo que 
saiba, todo incidente suscetível de agravar consideravelmente o risco 
coberto, sob pena de perder o direito à garantia, se provar que silenciou 
de má-fé.
Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a guardar na 
conclusão e na execução do contrato, a mais estrita boa-fé e veracidade, 
tanto a respeito do objeto como das circunstâncias e declarações a ele 
concernentes.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões 

para reformar a decisão agravada.
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Compulsando-se os autos, verifica-se ser oriundo de ação 

relacionada a imóvel adquirido pelo Sistema Financeiro da Habitação, 

fundando-se a pretensão na cobertura de seguro habitacional.

Na primeira instância, o feito foi extinto, sem resolução do mérito, 

em razão do reconhecimento da ausência de interesse processual, ao 

fundamento de que "é de rigor a prévia comunicação do sinistro à 

seguradora, por intermédio do agente financeiro, de modo a se levar o 

fato, potencialmente gerador do direito do pretenso credor, ao 

conhecimento da parte obrigada, inclusive para conferir a esta a 

oportunidade de realizar a necessária vistoria no imóvel e avaliar a 

presença de causa legal e contratual de cobertura e, em caso de negativa, 

ter-se por configurada, em tese, a violação de direito motivadora do 

ingresso em juízo" (fls. 402).

O Tribunal de origem manteve tal entendimento.

A esse respeito, este Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, já se manifestou no sentido de que "ainda que não haja prévio 

comunicado à seguradora acerca da ocorrência do sinistro, eventual 

oposição desta ao pedido de indenização deixa clara sua resistência 

frente à pretensão do segurado, demonstrando a presença do interesse de 

agir." (AgInt no AREsp n. 971.775/PR, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 17/8/2018).

Nesse sentido, vale conferir os seguintes precedentes: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. MÚTUO HABITACIONAL. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. AVISO DE SINISTRO. INTERESSE 
PROCESSUAL. COMPARECIMENTO DA SEGURADORA EM 
JUÍZO COM OPOSIÇÃO AO MÉRITO DA PRETENSÃO 
CONDENATÓRIA. RESISTÊNCIA CARACTERIZADA E, POR 
CONSEGUINTE, O INTERESSE DE AGIR DO AUTOR.
1. Inicialmente pontuo que eventual debate sobre a (in)competência 
desta Turma para o julgamento do Recurso está prejudicada, 
considerando a natureza relativa das regras de competência interna entre 
as Seções do Superior Tribunal de Justiça, bem como a ausência de 
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impugnação da parte no momento oportuno. Cito precedentes: AgInt no 
REsp n. 2.022.928/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 27.9.2023; e AgInt nos EDcl no REsp n. 2.042.187/SP, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 30.6.2023. De todo 
modo, tratando-se de apólice pública, parece claro que a competência é 
mesmo da Primeira Seção.
2. Cuida-se de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao 
Recurso Especial para determinar o prosseguimento da ação na origem, 
uma vez que extinta sem análise do mérito por falta de interesse 
processual do promovente, ora agravado.
3. O STJ entende que nas ações de cobrança de seguro habitacional a 
falta de comunicação do sinistro configura falta de interesse processual 
do segurado, salvo se a seguradora deixou de pagar o prêmio ou se 
apresentou defesa quanto ao mérito, exatamente o que ocorreu no caso 
(fls. 88 e ss., e-STJ). Nesse sentido: AgInt no REsp 1.652.106/PR, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 2.12.2022; AgInt 
no REsp 1.673.711/PR, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe 21.11.2019; AgInt no REsp 1.650.097/PR, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 30.8.2018; AgInt no 
AREsp 986.855/MA, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe 11.4.2017; AgInt no REsp 1.604.150/PR, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 29.9.2016; e AgRg no 
REsp 1.241.594/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 
27.6.2011.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.673.514/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR INALTERADO.
1. "Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à 
seguradora, a recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer 
o interesse de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado 
em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019).
2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp n. 
1.652.106/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, Je 
de 2/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
AÇÃO DE COBRANÇA SECURITÁRIA. VÍCIOS NA 
CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. FALTA DE 
COMUNICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE SINISTRO. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO INFLUI NO RECONHECIMENTO 
DA CONDIÇÃO DA AÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL.
1. Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à 
seguradora, a recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer 
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o interesse de agir do segurado. Precedentes.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO (AgInt no REsp n. 
1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, DJe de 21/11/2019)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
COBRANÇA SECURITÁRIA. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. 
SEGURO HABITACIONAL. FALTA DE COMUNICAÇÃO DA 
OCORRÊNCIA DE SINISTRO. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO 
INFLUI NO RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DA AÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC.
2. Conquanto não haja prévia comunicação da ocorrência de sinistro à 
seguradora, na hipótese de haver recusa ao pagamento da indenização 
securitária, exsurge o interesse de agir do segurado. Precedentes.
3. A agravante não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado 
para dar parcial provimento ao recurso especial manejado pelo segurado.
4. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência quanto a aplicação do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 
atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º 
daquele artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa (AgInt no REsp 
n. 1.650.097/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 
de 30/8/2018.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 
SEGURO HABITACIONAL. FALTA DE COMUNICAÇÃO DA 
OCORRÊNCIA DE SINISTRO. INTERESSE DE AGIR DA 
SEGURADA. EXISTÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser 
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exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2. A inexistência de prévia comunicação da ocorrência de sinistro à 
seguradora, por si só, não a autoriza a recusar o pagamento da 
indenização.
3. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a incidência do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 
atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º 
daquele artigo de lei.
4. Agravo interno não provido, com imposição de multa (AgInt no REsp 
n. 1.640.102/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 
de 30/10/2017)

Assim, estando o acórdão de origem em desarmonia com o 

entendimento desta Corte, é o caso de se dar provimento ao recurso 

especial.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.673.709 / RS
Número Registro: 2017/0120001-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00019453520108160039 19453520108160039 50013922320154047013 50013930820154047013 
5001393082015404713 50013949020154047013 50013957520154047013 50036833020144047013

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LAERCIO MACIEL DE GOES
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA - PR023282

FRANCISCO LEITE DA SILVA E OUTRO(S) - PR025199
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - RS076395B
RECORRIDO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468
TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
BEATRIZ DE PAULA ALMEIDA RIBEIRO - PR119378
TITO COSTA BORIN DEL VALLE - PR122676

INTERES. : COHAPAR - COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468
TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
BEATRIZ DE PAULA ALMEIDA RIBEIRO - PR119378
TITO COSTA BORIN DEL VALLE - PR122676

AGRAVADO : LAERCIO MACIEL DE GOES
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA - PR023282

FRANCISCO LEITE DA SILVA E OUTRO(S) - PR025199
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - RS076395B
INTERES. : COHAPAR - COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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